
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.317 - MS (2014/0226839-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MAX MILLER RODRIGUES  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPROPRIEDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A Terceira Seção, em 23/05/2012, por ocasião do julgamento do EREsp n. 
1.154.752/RS, de relatoria do Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, pacificou o 
entendimento de que a atenuante da confissão espontânea, por envolver a personalidade 
do agente, deve ser compensada com a agravante da reincidência. Precedentes. 

2. A tese deduzida apenas no agravo regimental constitui vedada inovação recursal, 
operando-se, no ponto, a preclusão consumativa. 

3. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de novembro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.317 - MS (2014/0226839-1)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MAX MILLER RODRIGUES  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental em face de 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Em suas razões, argumenta que a decisão agravada é dissonante do entendimento 

deste Superior Tribunal de Justiça, que não admite a compensação integral entre a atenuante 

da confissão espontânea e a agravante da reincidência específica. Aduz que, conforme a 

certidão de antecedentes criminais de fls. 62/63, o agravado é reincidente em crimes de furto. 

Ainda que assim não fosse, alega que o art. 67 do CP é claro quanto às 

circunstâncias preponderantes, dentre elas a reincidência. 

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma. 

À fl. 742, o Ministério Público Federal requer a remessa de cópia integral dos 

presentes autos ao Juízo de 1º Grau, para a execução provisória da pena. 

Intimada, a parte agravada apresentou contraminuta às fls. 334/340. 

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A Terceira Seção do STJ, no julgamento, em 23/5/2012, do EREsp n. 

1.154.752/RS, de relatoria do Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, pacificou o 

entendimento de que a confissão espontânea, por envolver a personalidade do agente, pode 

ser compensada com a agravante da reincidência, na segunda fase da aplicação da pena, em 

julgado assim ementado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. NOTÓRIO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MITIGAÇÃO DOS 
REQUISITOS FORMAIS DE ADMISSIBILIDADE. ROUBO. CÁLCULO DA 
PENA. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

1. Quando se trata de notório dissídio jurisprudencial, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça diz que devem ser mitigados os 
requisitos formais de admissibilidade concernentes aos embargos de 
divergência. Precedentes.

2. É possível, na segunda fase do cálculo da pena, a compensação 
da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por 
serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal.

3. Embargos de divergência acolhidos para restabelecer, no 
ponto, o acórdão proferido pelo Tribunal local (EREsp 1154752/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012, DJe 
04/09/2012).

A matéria atinente à impossibilidade de compensação integral entre a confissão 

espontânea e a reincidência, se esta for específica, constitui clara inovação recursal, uma vez 

que não foi decidida pelo Tribunal a quo (fls. 200/213 e 230/233) e arguida no momento 

oportuno, isto é, nas razões do recurso especial (fls. 239/253), bem como não foi decidida na 

decisão ora agravada. Operando-se a preclusão consumativa, fica impossibilitado o 

conhecimento da matéria. 

A propósito: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO JULGAMENTO PROFERIDO PELO 
TRIBUNAL A QUO. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PERDA DO CARGO PÚBLICO 
DEVIDAMENTE MOTIVADA NA VIOLAÇÃO DE DEVER PARA COM A 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A tese de que houve omissão no julgamento proferido pela 

instância a quo não foi suscitada nas razões do recurso especial, mas tão 
somente no agravo regimental, o que configura inadmissível inovação 
recursal, a obstar o conhecimento da questão, devido à ocorrência de 
preclusão consumativa.

2. Concluir pela atipicidade da conduta demandaria incursão no 
material cognitivo produzido nos autos, o que é vedado na estreita via do 
recurso especial, a teor do enunciado sumular n. 7/STJ 3. A perda do cargo 
público, com fundamento no art. 92, I, a, do Código Penal, se aplica a todos os 
delitos praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a 
Administração Pública, não se restringindo aos chamados crimes funcionais 
(arts. 312 a 327 do CP).

4. A pena acessória foi devidamente fundamentada no fato de o 
delito ter sido cometido por oficiala de justiça, em razão de suas atribuições 
legais - lavratura de certidões de intimação -, o que importou em violação dos 
deveres de probidade, honestidade, moralidade e eficiência.

5. Debatida a questão sob o enfoque da violação de lei federal 
(art. 105, III, a, da Constituição Federal), despiciendo o exame da divergência 
jurisprudencial relativa ao mesmo tema.

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1195833/MS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
08/09/2015). 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0226839-1 AREsp 575.317 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02012717320128120020  0202110982012812002050002  2021109820128120020

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MAX MILLER RODRIGUES  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MAX MILLER RODRIGUES  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1556242 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2016 Página  5 de 4


